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puníveis cometidos, no todo ou em parte, antes de 7 de
Agosto de 2002.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 22/89, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 51/89, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 21 de
Agosto de 1989, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 25 de Janeiro de 1990, conforme o
Aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 76, de 31 de Março de 1990.

A declaração produziu efeitos para a República da
Áustria em 18 de Março de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 12 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 75/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
de Chipre formulado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 20 de Maio de 2005, uma decla-
ração à Convenção Europeia de Extradição, concluída
em Paris em 13 de Dezembro de 1957:

«In accordance with article 28, paragraph 3, of the
Convention, the Cyprus Government notifies the
implementation in Cyprus legislation of the European
Union Council Framework decision of 13 June 2002
on the European arrest warrant and the surrender
procedures between Member States of the European
Union (2002/584/JHA).

The framework decision was implemented in
Cyprus legislation by Law no. 133 of 30 April 2004.
The law has entered into force on 1 May 2004 and
is applicable to requests for surrender (extradition)
made by Member States of the European Union as
from that date. The provisions of the european arrest
warrant thereby replace corresponding provisions of
the European Convention on Extradition of
13 December 1957 and its two Protocols of 15 October
1975 and 17 March 1978 in the mutual relationship
between Cyprus and the other Member States of the
European Union.»

Tradução

Nos termos do n.o 3 do artigo 28.o da Convenção,
o Governo de Chipre notifica a implementação na legis-
lação cipriota da Decisão Quadro do Conselho da União
Europeia de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado
de detenção europeu e aos processos de entrega entre
os Estados membros (2002/584/JAI).

A Decisão Quadro foi implementada na legislação
cipriota através da Lei n.o 133, de 30 de Abril de 2004,
com efeitos a partir de 1 de Maio de 2004, sendo apli-
cável aos pedidos de entrega (extradição) formulados
pelos Estados membros da União Europeia a partir
daquela data. O mandado de detenção europeu subs-
titui, assim, as disposições correspondentes da Conven-
ção Europeia de Extradição de 13 de Dezembro de 1957,
e dos seus Protocolos, de 15 de Outubro de 1975 e
de 17 de Março de 1978, nas relações mútuas entre
Chipre e os restantes Estados membros da União
Europeia.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/89, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 51/89, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 21 de
Agosto de 1989, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 25 de Janeiro de 1990, conforme o
Aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 76, de 31 de Março de 1990.

A declaração produziu efeitos para a República de
Chipre em 4 de Maio de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 12 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 76/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
do Equador depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 12 de Julho de 2005, o seu
instrumento de adesão à Convenção Europeia sobre
Transferência de Pessoas Condenadas, aberta para assi-
natura em Estrasburgo em 21 de Março de 1983, com
uma declaração:

«The Republic of Ecuador declares that requests
for transfer and supporting documents should be
accompanied by a translation into the Spanish lan-
guage.»

Tradução da declaração

A República do Equador declara que os pedidos de
transferência e documentos de apoio deverão ser acom-
panhados de uma tradução para a língua espanhola.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 8/93, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 92, de 20 de Abril de 1993, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 8/93, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 92, de 20 de Abril de 1993,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
28 de Junho de 1993, conforme o Aviso n.o 205/93, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 196, de
21 de Agosto de 1993.

A Convenção entrou em vigor para a República do
Equador em 1 de Novembro de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 13 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 77/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
do Cazaquistão depositado junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 24 de Janeiro de 2006, o seu
instrumento de ratificação ao Pacto Internacional sobre
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, concluído
em Nova Iorque em 16 de Dezembro de 1966.

Portugal é Parte neste Pacto, que foi aprovado, para
ratificação, pela Lei n.o 45/78, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 157, de 11 de Julho de 1978,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
31 de Julho de 1978, conforme o Aviso publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 224, de 23 de Outu-
bro de 1978.
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O Pacto entrou em vigor para a República do Caza-
quistão em 24 de Abril de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 13 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 78/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
Portuguesa depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 16 de Janeiro de 2007, o seu
instrumento de ratificação ao Segundo Protocolo Adi-
cional à Convenção de Auxílio Judiciário Mútuo em
Matéria Penal, aberto para assinatura em Estrasburgo
em 8 de Novembro de 2001, tendo declarado que:

«Em conformidade com o n.o 4 do artigo 17.o do
Segundo Protocolo Adicional, a República Portuguesa
declara que a autoridade designada para efeitos dos
parágrafos 1 e 2 deste artigo é a Procuradoria-Geral
da República.

Em conformidade com os n.os 4 dos artigos 18.o
e 19.o do Segundo Protocolo Adicional, a República
Portuguesa declara que a autoridade designada para
efeitos dos n.os 2 dos artigos 18.o e 19.o é a Procu-
radoria-Geral da República.»

Este Protocolo foi aprovado, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 18/2006,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 49,
de 9 de Março de 2006, e ratificado pelo Decreto do
Presidente da República n.o 17/2006, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 49, de 9 de Março
de 2006, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 16 de Janeiro de 2007.

O Protocolo entrará em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Maio de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 13 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 79/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Croácia formulado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 6 de Agosto de 2004, a denúncia
da Convenção Europeia para a Protecção do Património
Arqueológico, aberta à assinatura em Londres em 6 de
Maio de 1969.

Portugal foi Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 39/82, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 77, de 2 de Maio de 1982,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
6 de Julho de 1982, conforme o Aviso publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1982.

Portugal denunciou esta Convenção em 8 de Maio
de 1998, tendo a denúncia produzido efeitos em 2 de
Junho de 1999.

A denúncia começou a produzir efeitos para a Repú-
lica da Croácia em 7 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 13 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 80/2007

Por ordem superior se torna público ter a Ex-Re-
pública Jugoslava da Macedónia depositado junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, em 6 de Feve-
reiro de 2006, o seu instrumento de ratificação à Con-
venção Europeia para a Protecção do Património
Arqueológico (revista), aberta à assinatura em La
Valetta em 16 de Janeiro de 1992.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 71/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 289, de 16 de Dezembro de 1997, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 74/97, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 289, de 16 de
Dezembro de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 5 de Agosto de 1998, conforme o
aviso n.o 279/98, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 281, de 5 de Dezembro de 1998.

A Convenção entrou em vigor para a Ex-República
Jugoslava da Macedónia em 7 de Agosto de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 13 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 81/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
das Maurícias formulado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 7 de Março de 2005, uma
comunicação à Convenção Europeia sobre Transferên-
cia de Pessoas Condenadas, aberta para assinatura em
Estrasburgo em 21 de Março de 1983:

«With reference to the Note verbale dated 28 Jan-
uary 2005 from de Permanent Representation of the
United Kingdom, regarding the declaration under
article 20, paragraph 1, of the Convention contained
in the instrument of accession deposited by the
Republic of Mauritius, on 18 June 2004, the Gov-
ernment of the Republic of Mauritius makes the fol-
lowing statement:

The Government of the Republic of Mauritius has,
over the years, consistently asserted, and hereby reas-
serts, its complete and full sovereignty over the Cha-
gos Archipelago, including Diego Garcia, an integral
part of the territory of Mauritius as defined in the
Constitution of Mauritius.

The Government of the Republic of Mauritius
wishes to reiterate in very emphatic terms that it does
not recognize the so-called ‘British Indian Ocean Ter-
ritory’ which was established by the unlawfull excision
in 1965 of the Chagos Archipelago from the territory
of Mauritius, in breach of the United Nations General
Charter [as applied and interpreted in accordance
with resolution 1514 (XV) of 14 December 1960, reso-
lution 2066 (XX) of 16 December 1965 and resolution
2357 (XXII) of 19 December 1967].

The Government of the Republic of Mauritius has
always expressed its readiness to pursue any future
concerns that it may have over the future of the Cha-
gos Archipelago through normal bilateral discussions,
and will pursue all actions within its possibility to
exercise the enjoyment of its sovereignty over the Cha-
gos Archipelago.»


